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Nº TUA TUA20200109000007

REQUERENTE VNC - Vila Nova de Cacela, Promoção Imobiliária e Investimentos Turísticos, Lda

Nº DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL 502237783

ESTABELECIMENTO Monte Rei

LOCALIZAÇÃO Sesmarias

CAE 68100 - Compra e venda de bens imobiliários

TUA
Título Único Ambiental
O titular está obrigado a cumprir o disposto no presente título, bem como toda a legislação e 
regulamentos vigentes nas partes que lhes são aplicáveis.

O TUA compreende todas as decisões de licenciamento aplicáveis ao pedido efetuado, devendo 
ser integrado no respetivo título de licenciamento da atividade económica.
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Norte EM 1358 e campo de golfe de Monte Rei,

Sul sul pela A22

Este

Oeste EM 509, que liga a Vila Nova de Cacela

Área impermeabilizada não coberta (m2) 30107.00

Área coberta (m2) 0.00

Área total (m2) 563200.00

Confrontações

Área do estabelecimento
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Localização Zona Rural

Medida/ Condição a cumprir Prazo de implementação Demonstração do cumprimento

Concretização efetiva das medidas de minimização, planos de monitorização e 
condicionantes constantes no EIA, parecer da CA e as resultantes da apreciação 
dos estudos e projetos elaborados e a apreciar no RECAPE.

Devem ser respeitadas as zonas de servidão non aedificandi da A22/IP1, definidas 
na Lei n.º 34/2015, de 27 de abril.

A presente DIA não prejudica a necessária obtenção de quaisquer outros 
pareceres, autorizações e/ou licenças previstos no quadro legislativo em vigor.

Deverão ser desenvolvidas e apresentadas no RECAPE, de acordo com o projeto 
de execução, todas as Medidas de Minimização, gerais e específicas, 
apresentadas no EIA, em fase de estudo prévio, e respetivo parecer da CA, 
aplicáveis aos vários fatores para as diferentes fases de desenvolvimento do 
projeto

Elaborar um Plano de Gestão Ambiental (PGA), constituído pelo planeamento da 
execução de todos os elementos das obras e identificação e pormenorização das 
medidas de minimização a implementar na fase da execução das obras, e 
respetiva calendarização. Este PGA deverá incluir um Sistema de Gestão 
Ambiental (SGA) das obras.

Elaborar e implementar um Plano de Gestão do Campo de Golfe, que constitui um 
manual de boas práticas, com definição das medidas de controlo dos consumos de 
água e das práticas culturais para evitar a contaminação do meio.

Elaborar um Plano de Fertilizações do Solo e um Plano de Aplicação de 
Fitofármacos

Elaborar/atualizar o Plano de Emergência Interno do Projeto e respetivo sistema 
de aviso e alerta, que deve ser periodicamente revisto e atualizado, com as 
respetivas medidas de mitigação face aos principais riscos associados ao projeto, 
e desenvolver um programa de monitorização de segurança e a realização de 
simulacros nas instalações com o envolvimento dos Agentes de Proteção Civil e 
do Serviço Municipal de Proteção Civil de Vila Real de Santo António.

Adotar medidas relativas à contenção de possíveis fontes de ignição de incêndios, 
nas áreas classificadas com perigosidade de incêndio rural “Alta” ou “Muito Alta”, 
em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.º 14/2019, de 21 de janeiro.

Garantir uma área de parqueamento especial de reserva para as viaturas de 
socorro.

Equacionar as acessibilidades e espaço de estacionamento privilegiado destinado 
aos organismos de socorro a envolver em situações de acidente/emergência.

Planeamento e controlo adequado de fertilizantes e produtos fitossanitários no 
campo de golfe.

Localização

 

PRÉVIAS DESENVOLVIMENTO PE

Medidas /Condições gerais a cumprir
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Medida/ Condição a cumprir Prazo de implementação Demonstração do cumprimento

Deve assegurar-se que não será causado qualquer impacte sobre a segurança 
rodoviária, nomeadamente o risco (ou a facilitação) do lançamento de objeto para 
dentro da via concessionada;

É da responsabilidade do promotor, garantir a proteção contra incomodidades de 
ruído ambiente resultantes da circulação rodoviária.

Em fase de RECAPE, deve promover-se a correta delimitação da zona do 
empreendimento, a qual não se encontra bem definida em confrontação com o 
limite do domínio público rodoviário, bem como a respetiva zona de servidão non 
aedificandi (50 m para cada lado do eixo da autoestrada).

Medida/ Condição a cumprir Prazo de implementação Demonstração do cumprimento

O PGF deverá ser complementado com os respetivos Plano de Gestão da 
Biodiversidade, Plano de Arborização e Plano de Monitorização, a submeter à 
apreciação e aprovação do ICNF, nos termos do quadro legal vigente (Decreto-Lei 
n.º 96/2013, de 19 de julho, na sua versão atual), terão de ser apresentados, o 
mais tardar, em fase de RECAPE do AIA e aprovados previamente ao início das 
obras.

O PGF deverá dar cumprimento aos compromissos e medidas propostas que 
mereceram o comprometimento e entendimento favorável do ICNF, I.P., 
afigurando-se tecnicamente correto, onde se prevê que a totalidade da área de 
compensação pelo abate de 160 exemplares integrados em povoamento e 104 
exemplares isolados (de um total de 2562 árvores existentes na propriedade) 
perfaz cerca de 64,17ha, e que em termos unitários, se estimou a plantação de 
4141 exemplares de sobreiro e azinheira (constituindo um rácio de compensação 
de 15,7 exemplares, por cada exemplar de sobreiro e azinheira sujeito a corte).

O projeto de execução deve incluir, também, as operações silvícolas e os 
trabalhos definidos no PGF, não podendo o campo de golfe dar-se por concluído 
sem que estas estejam integralmente realizadas.

O abate de exemplares de sobreiros e azinheiras em povoamento e isolados 
carece de autorização, em cumprimento do Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de 
maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 155/2004, de 30 de 
junho, devendo obter e incluir no processo de instrução para a autorização do 
abate de sobreiros e azinheiras vivas em situação de povoamento, uma 
declaração de imprescindível utilidade pública para o empreendimento, nos termos 
do artigo 6.º, em que deve apresentar, de entre outros elementos, uma DIA, 
quando for exigível [alínea b) do n.º 3], pertencendo a decisão ao Ministério da 
Agricultura e ao Ministério da tutela do empreendimento.

Medida/ Condição a cumprir Prazo de implementação Demonstração do cumprimento

Previamente ao início de quaisquer trabalhos e/ou intervenções nas áreas 
associadas à rede hidrográfica local, deverá ser solicitado o respetivo título de 
utilização dos recursos hídricos, previstos na Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, 
na sua redação atual.

Intervenção no setor mais a sul da ribeira do Álamo, com vista à recuperação
/reabilitação da galeria ripícola.

Utilização racional da água, com introdução de sistemas de reciclagem e posterior 
aproveitamento das mesmas.

No RECAPE, o projeto das alterações a introduzir na rede hidrográfica deve 
assumir as premissas de salvaguarda das funções da rede hidrográfica, 

Medidas / Condições específicas a cumprir

RH

Medidas / condições a cumprir relativas a águas superficiais
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Medida/ Condição a cumprir Prazo de implementação Demonstração do cumprimento

nomeadamente, garantir o restabelecimento de drenagem de forma o mais natural 
possível e, em articulação com o projeto de integração paisagística, assegurar, 
entre outros aspetos, os caudais afluentes em situações de cheia. Em fase 
subsequente, o desvio e regularização das linhas de água deverá ter o parecer da 
ARH Algarve.

O projeto de implantação dos lagos deverá enquadrar os reservatórios a criar 
numa das duas tipologias adotadas pela APA, charca (recurso exclusivo a 
escavação) ou pequena barragem (aterro mais ao menos perpendicular aos 
talvegues).

Relativamente à origem da água para o sistema de rede de rega, deverão ser 
desenvolvidas, em fase de RECAPE, alternativas/possibilidades de reforço para a 
origem de água existente, tendo presente, conforme referido no EIA, a 
precariedade do título para o fornecimento de água a partir do ABPRSA, sendo 
expectável que em situações de seca severa seja suspenso o fornecimento de 
água a partir dessa origem.

No âmbito dos recursos hídricos, o plano de monitorização da qualidade das águas 
subterrâneas e superficiais afigura-se correto, ao nível dos parâmetros e 
frequência a amostrar, bem como a localização dos pontos de amostragem (um 
em cada lago). Após o primeiro ano de amostragem, caso se justifique alterar o 
plano, estas alterações poderão ocorrer com o acordo da APA ARH/Algarve. 
Deverá ser monitorizada a eficácia das medidas de minimização propostas no EIA, 
tanto na fase de exploração como na fase de construção (controlo efetuado 
mensalmente). Os planos de monitorização deverão ser iniciados com uma 
caracterização de situação de referência imediatamente anterior ao início de 
qualquer intervenção na propriedade. A metodologia a aplicar deverá ser a 
proposta no EIA, com a qual se concorda, devendo em RECAPE ser concretizados 
os locais de amostragem. Em relação à periodicidade de apresentação dos 
relatórios no primeiro ano deverá ser semestral, e nos anos subsequentes anual, 
durante pelo menos 5 anos, podendo se necessário prolongar-se este prazo.

Medida/ Condição a cumprir Prazo de implementação Demonstração do cumprimento

Definir e implementar um Plano de Gestão de Resíduos, considerando todos os 
resíduos suscetíveis de serem produzidos na obra, com a sua identificação e 
classificação, em conformidade com a Lista Europeia de Resíduos (LER), a 
definição de responsabilidades de gestão e a identificação dos destinos finais mais 
adequados para os diferentes fluxos de resíduos.

Medida/ Condição a cumprir Prazo de implementação Demonstração do cumprimento

Constituição de continuuns de transição/ligação com a paisagem envolvente, de 
forma a favorecer a biodiversidade.

Reforço da plantação arbórea e arbustiva nas zonas não intervencionadas pelas 
áreas de jogo.

A criação de habitat para espécies da fauna deverá ser acomodada dentro da 
propriedade do promotor, Todavia, caso seja de todo impossível, outras opções de 
localização geográfica poderão ser avançadas, nomeadamente o Perímetro 
Florestal da Conceição de Tavira.

Levantamento e contabilização rigorosa, em termos unitários, dos espécimes de 
outras espécies florestais e de vegetação ripícola, em fase de Projecto de 
Execução e respectivo RECAPE.

Em fase de Projeto de Execução e respetivo RECAPE, devem ser desenvolvidos 
trabalhos de campo pormenorizados tendo em vista a identificação in situ das 
ocorrências de espécies da flora com importância para a conservação e 
identificadas as medidas de proteção adequadas.

Desenvolver um corredor ecológico de continuidade interna e externa com a 

Medidas / condições a cumprir relativas a resíduos

Medidas / condições a cumprir relativas a biodiversidade e ou conservação da natureza
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Medida/ Condição a cumprir Prazo de implementação Demonstração do cumprimento

envolvência, definido em Projeto de Integração Paisagística dos espaços 
envolventes e enquadradores das áreas de jogo, a integrar no RECAPE.

Promover a instalação de caixas-ninho, para morcegos e para aves insectívoras.

Dar cumprimento às especificidades impostas quanto às características das 
vedações.

Os Planos de monitorização no âmbito dos sistemas ecológicos devem estar 
diretamente relacionados com os seguintes aspetos: · Em complemento ao PGF, 
deve ser apresentado um Programa de Gestão da Biodiversidade, Plano de 
Arborização e respectivo Plano de Monitorização para um período mínimo de 20 
anos. · Plano de Monitorização de flora, fauna e habitats (a apresentar em fase de 
RECAPE), o qual deve ser desenvolvido em consonância com o PGF. O plano de 
monitorização identificará designadamente os locais de monitorização, os 
parâmetros de monitorização, indicadores de biodiversidade e periodicidade.

Medida/ Condição a cumprir Prazo de implementação Demonstração do cumprimento

Elaborar um Plano de Integração Paisagística das Obras, de forma a garantir o 
enquadramento paisagístico adequado que garanta a atenuação das afetações 
visuais associadas à presença das obras e respetiva integração na área 
envolvente.

A integração paisagística deve utilizar espécies autóctones ou características da 
flora local.

Em fase de RECAPE, deve ser avaliado o impacte paisagístico das infraestruturas 
rodoviárias que eventualmente possa condicionar a atenção dos condutores;

Medida/ Condição a cumprir Prazo de implementação Demonstração do cumprimento

Previamente ao licenciamento devem ser apresentadas medidas de 
acompanhamento arqueológico permanente de todos os movimentos e remoções 
de terras e escavações, instalação de estaleiro e áreas de empréstimo, sendo 
necessário preconizar medidas de mitigação na fase de construção.

Medidas / condições a cumprir relativas à paisagem

 

PRÉVIAS LICENCIAMENTO

Medidas / condições a cumprir relativas a arqueologia e ou património cultural
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